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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. HABEAS CORPUS PREVENTIVO. NÃO 
DEMONSTRADA AMEAÇA ATUAL OU IMINENTE AO DIREITO 
AMBULATORIAL. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ATO CONCRETO 
VIOLADOR DO DIREITO DE LOCOMOÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O habeas corpus preventivo tem cabimento quando, de fato, 
houver ameaça à liberdade de locomoção, ou seja, sempre que fundado 
for o receio de o paciente ser preso ilegalmente. Tal receio haverá de 
resultar de ato concreto, de ameaça iminente de prisão.

2. Na hipótese dos autos, não há falar em ofensa à liberdade 
de locomoção, uma vez que não existe ato concreto contra a liberdade do 
paciente. É certo que a mera proposição de ação cautelar inominada nos 
autos de recurso em sentido estrito em que se busca a decretação da 
prisão preventiva não indica a iminência de violação ao direito 
ambulatorial.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. HABEAS CORPUS PREVENTIVO. NÃO 
DEMONSTRADA AMEAÇA ATUAL OU IMINENTE AO DIREITO 
AMBULATORIAL. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ATO CONCRETO 
VIOLADOR DO DIREITO DE LOCOMOÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O habeas corpus preventivo tem cabimento quando, de fato, 
houver ameaça à liberdade de locomoção, ou seja, sempre que fundado 
for o receio de o paciente ser preso ilegalmente. Tal receio haverá de 
resultar de ato concreto, de ameaça iminente de prisão.

2. Na hipótese dos autos, não há falar em ofensa à liberdade 
de locomoção, uma vez que não existe ato concreto contra a liberdade do 
paciente. É certo que a mera proposição de ação cautelar inominada nos 
autos de recurso em sentido estrito em que se busca a decretação da 
prisão preventiva não indica a iminência de violação ao direito 
ambulatorial.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LEANDRO LEITZKE THUROW, 

contra decisão de fls. 106/109, na qual indeferi liminarmente o habeas corpus.

No presente reclamo, a defesa reitera as alegações trazidas na inicial, aduzindo 

haver risco concreto da decretação da prisão preventiva, considerando a ação cautelar 

inominada proposta pelo Ministério Público perante o Tribunal de origem, na qual 

pugna pela decretação da custódia antecipada. 

Requer, assim, o provimento do recurso, com a expedição de salvo conduto ao 

agravante.

É o relatório.
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VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Isso porque, conforme consignado, a pretensão deduzida no mandamus é a 

expedição de salvo conduto para evitar a decretação da prisão preventiva em desfavor 

do paciente. No entanto, não restou demonstrada a alegada ameaça iminente ao direito 

ambulatorial do paciente.

É certo que o habeas corpus preventivo tem cabimento quando, de fato, houver 

ameaça à liberdade de locomoção, ou seja, sempre que fundado for o receio de o 

paciente ser preso ilegalmente. Tal receio haverá de resultar de ato concreto, de 

ameaça iminente de prisão.

Na hipótese dos autos, não há falar em ofensa à liberdade de locomoção, uma 

vez que não existe ato concreto contra a liberdade do paciente. É certo que a mera 

proposição de ação cautelar inominada nos autos de recurso em sentido estrito em que 

se busca a decretação da prisão preventiva não indica a iminência de violação ao 

direito ambulatorial.

Dessa forma, não tendo sido demonstrado, com fatos concretos, nenhum 

constrangimento atual ou iminente ao direito de locomoção do paciente, não se pode 

conhecer da presente impetração, tendo em vista que "não cabe ação de habeas 

corpus contra o chamado, por alguns, 'ato de hipótese'. Portanto, não há 

constrangimento ilegal a ser evitado ou sanado pelo presente habeas corpus, o qual se 

mostra manifestamente incabível" (HC 82.319/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 12/9/2007).

A corroborar tal entendimento, confiram-se julgados desta Corte Superior de 

Justiça:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PEDIDO DE CASSAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL E DE 
ARQUIVAMENTO DE PROCESSO. INEXISTÊNCIA DE 
AMEAÇA. AUSÊNCIA DE ATO COATOR. NÃO 
INDICAÇÃO DE RESTRIÇÃO CONCRETA AO JUS 
AMBULANDI. REMÉDIO HEROICO: VIA PROCESSUAL 
DESTINADA A TUTELAR APENAS IMEDIATO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AO DIREITO DE 
LIBERDADE. IMPROPRIEDADE ABSOLUTA DA 
IMPETRAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso, impugnou-se a mera possibilidade de 
constrangimento, sem que houvesse elementos 
categóricos demonstrativos de que a suposta ameaça ao 
direito ambulatorial materializar-se-ia. Ocorre que "o 
habeas corpus preventivo tem cabimento quando, de fato, 
houver ameaça à liberdade de locomoção, isto é, sempre 
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que fundado for o receio de o paciente ser preso 
ilegalmente [e] tal receio haverá de resultar de ameaça 
concreta de iminente prisão" (STJ, AgRg no HC 84.246/RS, 
Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA, DJ 
19/12/2007).

2. A ameaça de constrangimento ao jus libertatis a 
que se refere a garantia prevista no rol dos direitos 
fundamentais (art. 5.º, inciso LXVIII, da Constituição da 
República) há de se constituir objetivamente, de forma 
iminente e plausível, e não hipoteticamente, como no caso 
dos autos.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 127.142/RJ, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/8/2020, DJe 
4/9/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ILAÇÕES E SUPOSIÇÕES DESPROVIDAS DE BASE 
FÁTICA. MANDAMUS PREVENTIVO VISA A COIBIR 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL REAL OU IMINENTE À 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. AUSÊNCIA DE AMEAÇA 
AO DIREITO AMBULATORIAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. O habeas corpus preventivo visa a coibir 
constrangimento ilegal real e iminente à liberdade de 
locomoção do indivíduo, não se prestando a impedir 
constrição supostamente ilegal, meramente intuitiva e 
calcada em ilações e suposições desprovidas de base 
fática.

2. Ausência de ilegalidade flagrante que, 
eventualmente, ensejasse a concessão da ordem de ofício.

3. Agravo regimental não provido, com 
recomendação, contudo, no sentido de que, efetivada a 
prisão, o Juízo das Execuções Criminais diligencie, 
imediatamente, no sentido de garantir ao sentenciado o 
cumprimento da pena em estabelecimento adequado ao 
regime semiaberto, estabelecido no decisum transitado em 
julgado, não podendo, em hipótese alguma, o pagamento 
da reprimenda ter início no regime fechado.

(AgInt no HC 443.831/PR, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/5/2018, DJe 25/5/2018.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

EXPEDIÇÃO DE SALVO-CONDUTO EM FAVOR DE 
PARTICIPANTES DE MANIFESTAÇÕES POPULARES. 
AUSÊNCIA DE AMEAÇA CONCRETA AO DIREITO DE 
LOCOMOÇÃO. NÃO CABIMENTO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL PARA O FIM PRETENDIDO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Inviável utilizar o remédio constitucional para 
obstar eventuais ilegalidades ou constrangimentos ainda 
não ocorridos e sem fundado receio de que realmente 
ocorrerão.

2. O mero receio de abusos por parte da Polícia 
Militar durante manifestações populares não constitui uma 
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ameaça concreta à liberdade dos recorrentes capaz de 
justificar o manejo de habeas corpus para o fim pretendido.

3. Recurso improvido.
(RHC 46.249/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 14/8/2014.)
 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40489753 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/03/2024 00:38:28
Código de Controle do Documento: 714bdda4-4cd1-42c4-bfe6-beb654ffefe8


